
 
 

 

Avaliação do Impacto do Marco Legal da Geração Distribuída na Expansão da 
Energia Solar no Brasil. 

 
 

 
Valeska Viana Damasceno1 
John Hebert da Silva Felix 2                  

 
                                                                                                                                                   

RESUMO 
 

A transição energética, impulsionada pelo esgotamento de fontes fósseis, mudanças 

climáticas e oscilações de preços energéticos, tem promovido a busca por soluções 

sustentáveis. No Brasil, embora a matriz elétrica seja predominantemente hídrica, 

existem desafios relacionados à crise hídrica. Este estudo analisou o impacto do 

Marco Legal da Geração Distribuída (Lei nº 14.300/2022) na expansão da energia 

solar, com foco na micro e minigeração distribuída, utilizando metodologia 

exploratória qualitativa baseada em levantamento bibliográfico e análise de dados 

especializados. Os resultados evidenciam que a nova legislação impulsiona o 

crescimento do setor fotovoltaico, proporcionando maior segurança jurídica para 

investidores, redução de custos para consumidores e expansão da capacidade 

instalada.  Entre 2022 e 2023, a energia solar cresceu mais de 13%, representando 

96,3% da micro e minigeração. Apesar dos benefícios, desafios como a 

dependência de fornecedores externos e a falta de transparência no controle de 

dados pelas distribuidoras permanecem. Conclui-se que a Lei nº 14.300/2022 é 

crucial para fomentar a adoção de energia solar no Brasil, promovendo 

descentralização, inclusão energética, sustentabilidade e resiliência no sistema 

elétrico, mas requer ajustes regulatórios para superar barreiras e consolidar 

avanços. 
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ABSTRACT 
 

The energy transition, driven by the depletion of fossil fuel sources, climate change, 

and energy price fluctuations, has encouraged the search for sustainable solutions. 

In Brazil, although the electricity matrix is predominantly hydroelectric, there are 

challenges related to the water crisis. This study analyzed the impact of the Legal 

Framework for Distributed Generation (Law No. 14,300/2022) on the expansion of 

solar energy, focusing on micro and mini distributed generation, using a qualitative 

exploratory methodology based on a literature review and analysis of specialized 

data.The results show that the new legislation drives the growth of the photovoltaic 

sector, providing greater legal security for investors, cost reductions for consumers, 

and an expansion of installed capacity. Between 2022 and 2023, solar energy grew 

by more than 13%, accounting for 96.3% of micro and mini generation. Despite the 

benefits, challenges such as dependence on external suppliers and a lack of 

transparency in data control by distributors remain.It is concluded that Law No. 

14,300/2022 is crucial for fostering the adoption of solar energy in Brazil, promoting 

decentralization, energy inclusion, sustainability, and resilience in the electrical 

system. However, regulatory adjustments are necessary to overcome barriers and 

consolidate progress. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

O setor de energia passa por uma transformação, impulsionada pelo 

esgotamento acelerado das fontes fósseis, pela intensificação das rivalidades por 

tais recursos e pelas flutuações nos preços dos produtos energéticos provenientes 

deles (Moraes,2023). Portanto, há uma demanda crescente por fontes de energia 

que causem menos danos ao meio ambiente e à sociedade. A transição energética 

se torna cada vez mais necessária devido às alterações climáticas resultantes das 

atividades humanas (Amaral,2024). 

A atual matriz energética brasileira ainda é muito dependente de fontes 

não renováveis, como carvão, petróleo e gás natural (Figura 1) com grandes 

desafios quanto à sustentabilidade e à garantia do suprimento energético. Essa 

 



 
 

 

dependência contribui não só para a emissão de gases de efeito estufa e poluição, 

mas também torna o Brasil dependente da volatilidade dos preços internacionais, o 

que tem influência direta na economia nacional. Nesse sentido, a mudança para 

fontes de energia limpas e renováveis   se torna relevante para garantir um futuro 

sustentável e resiliente para o Brasil. 

 
Figura 1- Oferta Interna de Energia (OIE) no Brasil em 2023. 

  
Fonte: BEN, 2024. 

 

Apesar da matriz elétrica brasileira ser bem estruturada, principalmente 

devido às usinas hidrelétricas (Gráfico 1), ainda surgem preocupações quando se 

analisa que os recursos hídricos são limitados e passam por situações de escassez 

(Lopes, 2015) e as usinas térmicas que seriam uma solução para os problemas 

relacionados ao setor hídrico tem um alto impacto ambiental causados pela 

utilização de combustíveis fósseis, liberando ao ambiente grandes quantidade de 

poluentes, além de ser uma energia mais cara gerando ao consumidor final um 

acréscimo em sua conta de energia (Rodrigues et al, 2021). 

Diante do exposto, a busca por alternativas energéticas que sejam limpas, 

sustentáveis e financeiramente viáveis tem promovido um aumento considerável na 

instalação de usinas solares. Diversos fatores beneficiam a energia solar 

fotovoltaica, como a alta produção de energia por hectare, ótima eficiência térmica, 

utilização de um recurso sem custo e a presença de baixos gastos com operação e 

manutenção, além de serem sistemas silenciosos e possuírem um design modular 

(Dias, 2023). 

 



 
 

 

Atualmente, o Brasil é o sexto maior gerador de energia solar do mundo 

com capacidade instalada 37,4 GW. O ranking é liderado pela China (609,3 GW), 

seguida pelos Estados Unidos (137,7 GW), Japão (87,1 GW), Alemanha (81,7 GW) 

e Índia, que possui potência acumulada de energia solar de 72,7 GW (ABSOLAR, 

2024). 

Existem duas formas de gerar energia elétrica a partir dos raios solares: 

fotovoltaica e heliotérmica. A heliotérmica utiliza espelhos e lentes para concentrar a 

luz solar, em um local específico aquecendo uma solução e o vapor gerado que 

aciona uma turbina para produzir eletricidade. A fotovoltaica gera eletricidade a partir 

de materiais semicondutores que produzem corrente quando expostos à luz. Esse 

fenômeno químico/físico pode ser definido como a formação de tensão elétrica ou 

corrente em um material que é exposto à luz (Rodríguez, 2002). 

 
 Gráfico 1- Matriz elétrica brasileira em 2024. 

 
 Fonte: ABSOLAR, 2024 

 

A Geração Distribuída (GD), se refere à produção de energia elétrica através 

de pequenas unidades geradoras instaladas próximas a áreas de consumo em que 

os usuários geram sua própria energia e podem até vender o excedente para a rede 

 



 
 

 

elétrica (Santos, 2023) e são classificada de acordo com a potência instalada. 

Centrais geradoras de até 75 kW são conhecidas como microgeração distribuída e 

as maiores de 75 kW e até 5 MW são consideradas minigeração distribuída (Brasil, 

2022). Tendo em vista ser uma solução promissora para diversificar e descentralizar 

a geração de energia.  

Já a Geração Centralizada (GC) é constituída por grandes usinas, muitas 

vezes afastados de centros consumidores e com necessidades de grande rede de 

transmissão. (Pereira, 2019). 

Em 6 de janeiro de 2022, foi sancionada a Lei nº 14.300, que dispõe 

sobre o Marco Legal da Geração Distribuída e estabelece diretrizes e regras para a 

expansão da geração distribuída de energia solar, garantindo o crescimento 

ordenado e eficiente deste setor no Brasil (Delunardo, 2022). 

O tema é relevante devido à importância crescente da energia solar, tanto 

global quanto no Brasil, como uma fonte sustentável que impulsiona o 

desenvolvimento econômico e social. O país possui grande potencial para ser um 

líder mundial nesse setor, mas sua expansão é condicionada a uma infraestrutura 

regulatória que atraia investimentos, supere barreiras financeiras e logísticas, e 

garanta a proteção de consumidores e do meio ambiente. 

Entretanto, a sua aplicação levanta dúvidas quanto aos seus efeitos reais, 

que ainda carecem de avaliação. A investigação dos efeitos da legislação irá ajudar 

a reconhecer os aspectos positivos e as limitações da lei, favorecendo sua melhoria 

e o fortalecimento da área de energia solar. 

Portanto, a pesquisa propõe-se a analisar o novo marco legal sobre a 

expansão da energia solar no Brasil no que se refere à micro e minigeração. 

Buscando entender de que maneira as normas impactam o desenvolvimento desse 

setor, a viabilidade financeira para usuários e investidores, além de identificar os 

principais obstáculos que ainda precisam ser enfrentados. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 Histórico da regulamentação da GD no Brasil 
 

Nos últimos anos, o Brasil teve um crescimento expressivo na adoção de 

sistemas de energia solar fotovoltaica, em comparação com as outras fontes de 

energia elétrica (tabela 1). 

 



 
 

 

Tabela 1- Quadro da geração elétrica (GWh) por fonte em 2023. 

 
Fonte: BEN, 2024. 

No Brasil o mercado de energia solar distribuída começou a partir da 

Resolução Normativa 482 de 2012 que foi a responsável por criar as regras da 

geração distribuída, tornando-a viável para os brasileiros que desde então podem 

conectar-se ao sistema da rede de distribuição e gerar créditos solares. Contudo, se 

o uso exceder a geração, o consumidor arca com a diferença entre a energia total 

utilizada e a produzida ( Dantas e Pompermayer, 2018). 

Em 2012, foi estabelecida a Resolução Normativa 517, que visa 

esclarecer questões pendentes sobre o sistema de compensação que não foram 

solucionadas na resolução anterior. Um exemplo disso é a situação dos créditos de 

energia que ainda não foram compensados na unidade que consome, os quais, com 

base nessa resolução, poderão ser usados em outras unidades dentro da área de 

controle da concessionária, desde que estas estejam registradas para essa 

finalidade e sejam de propriedade do dono da usina geradora (Ferreira, 2022). 

Em 2015, a Resolução Normativa 687 criou três novas modalidades de 

geração distribuída: a geração compartilhada, as múltiplas unidades consumidoras e 

o autoconsumo remoto. Esse crescimento do público da geração distribuída ajudou 

a acelerar o crescimento do mercado de energia solar no Brasil (Dantas e 

Pompermayer, 2018). 

 



 
 

 

A geração compartilhada configura-se quando mais de um consumidor, 

dentro de uma mesma área de concessão, utiliza a energia solar por meio de 

consórcio ou cooperativa (Diagrama 1). Nesse modelo, os créditos são divididos 

entre as cotas e o titular da unidade consumidora, o consórcio ou a cooperativa ( 

Romaro et al.,2016). 
Diagrama 1- Geração Compartilhada 

 
Fonte: Romaro et al.,2016. 

A geração feita por múltiplas unidades consumidoras (Diagrama 2) é 

aquela que a energia elétrica é usada de maneira individualizada pelas unidades 

consumidoras, mas administrada pelo condomínio, pelos proprietários do 

empreendimento ou até mesmo pela administração do local ( Romaro et al.,2016). 

 

Diagrama 2 - Múltiplas Unidades consumidoras 

 
Fonte: Romaro et al.,2016. 

 



 
 

 

Por fim, o autoconsumo remoto (Diagrama 3) caracteriza-se quando a 

unidade consumidora que gera a energia solar fica em um local diferente da unidade 

que vai consumir a energia, desde que estejam em uma mesma área de distribuição 

e pertencentes à mesma pessoa física ou jurídica e ao mesmo agente distribuidor  

(Romaro et al.,2016). Apesar desse modelo de geração fotovoltaica ter sido 

publicado na REN no 517/2012, foi apenas em 2015 que ocorreu a definição do seu 

conceito de uma forma mais precisa. 

                    Diagrama 3- Autoconsumo 

 
Fonte: Romaro et al.,2016. 

 
No sistema de geração distribuída, os paineis solares são instalados na 

própria unidade consumidora ou em pontos próximos e funciona da seguinte forma: 

primeiro os módulos captam a luz do sol e a transformam em corrente contínua; em 

seguida, a corrente passa por um inversor, onde é transformada em corrente 

 



 
 

 

alternada; o excesso de eletricidade produzida pode voltar para a rede, e por fim, a 

rede faz o uso da energia e, por isso as Unidades Consumidoras (UCs) recebem 

créditos para sua conta de luz (Diagrama 4) (Romaro et al.,2016). 

 

Diagrama 4- Esquema simplificado do funcionamento de sistema de 
Geração Distribuída 

 
Fonte: ABSOLAR, 2024. 

Já nos sistemas de geração centralizada (Diagrama 5) , grandes usinas 

produzem a energia, que é enviada aos centros urbanos por redes de transmissão e 

entregue aos consumidores por meio das distribuidoras de energia (Caldas e 

Moisés,2016). 

Diagrama 5- Geração Centralizada  

 
Fonte: https://grupoquanta.com.br/etapas-da-producao-de-energia-solar/ 

 



 
 

 

A Lei 14.300/2022 foi aprovada em 06 de janeiro de 2022 entrando em 

vigor na mesma data, ela regulamenta a microgeração e minigeração distribuída 

(MMGD), apresenta novos conceitos, como microrredes ou sistemas híbridos 

(Diagrama 6), que utilizam mais de uma fonte de energia, além daqueles que 

possuem um sistema de armazenamento de energia, como baterias, e estão 

interligados à rede. Esta Lei altera a definição do limite de potência de minigeração, 

diretrizes para transição dos Sistemas de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) 

e o Programa de Energia Renovável Social-PERS (Delunardo, 2022). 

Diagrama 6 - Sistema fotovoltaico híbrido.  

 

Fonte: Romaro et al.,2016. 

 

Em relação ao valor da energia compensada, foi instituído um novo 

modelo de compensação classificado em GD I, GD II e GD III que dependerá da 

modalidade de compensação e do peso da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 

(TUSD) Fio B (Brasil,2022). 

Vale ressaltar que a cobrança do Fio B será gradual, iniciando-se com 

15% em 2023 e chegando a 90% em 2028, conforme Art. 27 da Lei 14.300/22. 

No GD I, cujas as conexões existentes ou solicitadas foram até 7 de 

janeiro de 2023, a proporção continua a mesma 1:1, ou seja, o consumidor pode 

gerar a energia e injetar na rede e receber de volta o mesmo valor proporcional aos 

kWh que injetou (ANEEL, 2022). 

 



 
 

 

As conexões necessárias desde 8 de janeiro de 2023, com capacidade de 

até 500 KW, recebem o nome de GD II. Há a incidência de uma tarifa sobre a TUSD 

Fio B, que parte da tarifa de eletricidade relacionada ao transporte da energia, 

serviço fornecido por companhias distribuidoras e transmissoras de energia (ANEEL, 

2022). 

Por outro lado, o GD III refere-se às conexões registradas a partir de 8 de 

janeiro de 2023, cuja potência instalada ultrapassa 500 KW em fontes não 

despacháveis, operando nas modalidades de autoconsumo remoto ou geração 

compartilhada, onde um único proprietário possui 25% ou mais da participação no 

excesso de energia (ANEEL, 2022). Neste cenário, haverá uma cobrança integral de 

100% da TUSD Fio B, mais 40% da TUSD Fio A, e também 100% dos custos 

relacionados à Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE), 

Eficiência Energética (EE) e Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) (Brasil, 2022). 

 

3 METODOLOGIA 
 Gerhardt e Silveira (2009) mencionam que a metodologia científica se 

refere ao exame dos métodos aplicados nas áreas científicas. O método representa 

o percurso para atingir um objetivo, enquanto a metodologia engloba as diretrizes 

para a realização de pesquisas. Ela investiga a relevância dos métodos em relação 

às teorias científicas, utilizando dados e procedimentos organizados para alcançar 

conclusões específicas. 

Assim, Vianello (2013) ressalta que não existe ciência sem a aplicação de 

métodos científicos, uma vez que o método científico busca diminuir a influência da 

subjetividade do pesquisador sobre o fenômeno em análise, além de clarificar e 

diferenciar o conhecimento científico de outros tipos de conhecimento. 

Este trabalho fez uso de uma abordagem exploratória de caráter 

qualitativo para sua execução, com o intuito de reunir informações de várias fontes, 

incluindo artigos publicados em revistas nacionais e sites dedicados à energia solar 

fotovoltaica. Além disso, foi realizada a organização e análise dos dados obtidos. 

3.1 Levantamento bibliográfico 
O levantamento bibliográfico foi a primeira fase da pesquisa. Inicialmente, 

o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) foi utilizado, acessível aos estudantes de instituições de ensino 

 



 
 

 

registradas, como a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 

Afro-Brasileira (UNILAB). Dentro desse portal, buscou-se por artigos de revistas 

nacionais que abordam a geração distribuída na expansão da energia solar no 

Brasil. Para essa busca, foram empregadas palavras-chave e operadores lógicos no 

sistema de pesquisa do portal, levando em conta sua ocorrência nos artigos (como 

nos títulos, periódicos, temas ou conteúdo). Os termos "energia solar" ou "geração 

distribuída" e "marco legal" foram utilizados neste processo. Para enriquecer a 

investigação, também foram usadas as plataformas Google Acadêmico e Scielo com 

os mesmos termos de pesquisa. 

Além disso, foram consultados também sites especializados, como o da 

Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR), a Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 

que está ligada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 

Em relação a potência das mini usinas GD (potência superior a 75 kW ) 

em 2024, Minas Gerais foi o líder com 178 MW de potência adicionada nesse 

segmento, seguido por São Paulo (131 MW), Mato Grosso (118 MW) e Paraná (110 

MW), ou seja, a área do sudeste foi a que teve o maior impacto positivo no mini GD 

em 2024 (Figura 2). 

Figura 2- Potência adicionada das mini usinas GD em MW 

 
Fonte: GREENER.,2024. 

 



 
 

 

O gráfico 2 mostra como a capacidade instalada de geração distribuída de 

energia solar, tanto micro quanto mini, se desenvolveu no Brasil ao longo dos anos. 

Destaca-se um crescimento de 7% na mini geração com potência superior a 500 kW 

de 2021 até junho de 2024, enquanto a micro geração teve uma queda com o valor 

igual no mesmo intervalo, além de uma média de 6% para geração com potência até 

500 kW. 
Gráfico 2-  Expansão da capacidade instalada de MMGD no Brasil 

 
*Até junho de 2024 

Fonte: Grenner,2024. 

 

Além do marco legal outros fatores influenciaram essa expansão, como, 

por exemplo, o aumento constante na tarifa da energia eletrica, preço reduzido dos 

equipamentos aliado com opções de financiamento e diminuição na taxa de juros  

Na tabela 2, pode-se observar a capacidade instalada disponível em 2022 

e 2023 no Brasil, destaca-se o aumento de mais de 9% em 2023, com destaques 

para a energia eólica e solar. 

O gráfico 3 ilustra os dados apresentados na tabela 2, permitindo 

observar a capacidade instalada no Brasil nos anos de 2022 e 2023. Nota-se um 

crescimento superior a 50% na energia solar, que abrange tanto a micro quanto a 

minigeração distribuída. 

 



 
 

 

 

Tabela 2- Capacidade instalada em GW   

 
    2- Inclui biomassa, gás, petróleo e carvão mineral 

Fonte: BEN, 2024. 
 

Gráfico 3- Capacidade instalada em GW    

 
Fonte: BEN, 2024. 

 

No que diz respeito ao valor da energia elétrica compensada, ocorreu 

uma diminuição superior a 30% depois que a legislação entrou em vigor (Figura 3), o 

que pode desestimular novas adesões. 

 

 

 



 
 

 

Figura 3- Comparação da energia elétrica compensada entre a REN/2012 
e a Lei 14.300/2022 

 
Fonte: GREENER.,2023. 

No Gráfico 4, podemos observar à participação das fontes na geração de 

energia tendo em vista que a MMGD em 2023 apresentou aumento de quase 68% 

em relação a 2022. Além disso, a energia solar fotovoltaica representou 96,3% 

desse crescimento em 2023, sendo novamente a principal fonte responsável pelo 

aumento registrado na micro e minigeração distribuída no país.  

 

Gráfico 4- Participação das fontes na geração de energia 
 

 
Fonte: BEN, 2024. 

 

Em maio de 2024, a Câmara dos Deputados aprovou a implementação do 

Programa Renda Básica Energética (Rebe), uma iniciativa voltada para a produção 

 



 
 

 

de energia para aqueles que recebem a tarifa social, visando substituir, aos poucos, 

a tarifa social de energia elétrica por fontes solares, beneficiando consumidores de 

baixa renda que consomem até 220 kWh por mês (Agência Câmara de Notícias, 

2024). 
Embora a legislação tenha apresentado melhorias para o setor, ainda 

existem aspectos que necessitam de debate. Entre as questões mais controversas, 

destacam-se o aumento gradativo da taxa pelo fio B, que integra a TUSD, e a 

inversão de fluxo, que acontece quando a produção de energia supera a demanda 

da área. 

Além disto, as concessionárias responsáveis pela distribuição precisarão 

fazer novos aportes financeiros para a criação de subestações que permitam a 

ligação de novos participantes a rede, devido à impossibilidade técnica de atender a 

novos pedidos de acesso, comprometendo as metas de universalização previamente 

estipuladas pela ANEEL, para as distribuidoras (Verás e Braz,2023).  

Conforme aumentam os projetos de geração distribuída interligados à 

rede, maior será o ônus a ser compartilhado pelos outros consumidores regulares 

que não dispõem de painéis solares para produção de eletricidade. Isso pode levar à 

quebra do equilíbrio econômico e financeiro dos acordos de distribuição. Ademais, 

qualquer ação desorganizada que comprometa a estabilidade do setor elétrico pode 

criar riscos à continuidade de um serviço público fundamental para a população do 

Brasil que é o fornecimento de energia elétrica (Verás e Braz,2023).  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa realizada possibilitou analisar o efeito do novo quadro legal na 

expansão da energia solar no Brasil, focando na micro e minigeração, com base em 

dados que evidenciam o crescimento do setor fotovoltaico após a implementação da 

Lei 14.300/2022. 

Adicionalmente, a investigação revelou que a nova legislação impactou 

positivamente no desenvolvimento do setor ao aumentar a confiança dos 

investidores, pois proporciona maior segurança jurídica e estabilidade nas regras, 

além de oferecer melhor clareza sobre os possíveis retornos dos investimentos. 

Outro aspecto positivo é a viabilidade econômica para o consumidor que 

gerar sua própria energia, pois ele pode reduzir seus custos com eletricidade e até 

comercializar o excedente. Além de promover a sustentabilidade ao incentivar a 

 



 
 

 

diversificação da matriz energética brasileira por fontes renováveis. 

No entanto, a legislação implementa uma introdução progressiva de taxas 

pelo uso da rede elétrica, denominada "taxação sobre o fio B", que pode impactar a 

atratividade econômica. Ademais, o setor enfrenta obstáculos que necessitam ser 

superados, como a dependência do mercado brasileiro em relação aos fornecedores 

de componentes dos equipamentos, os quais são essenciais para o 

desenvolvimento da energia solar no país, inversão de fluxo, gestão exclusiva das 

distribuidoras sobre os dados da rede elétrica e a falta de mecanismos de 

transparência são exemplos desse entraves. 

Por fim, pode-se concluir que o novo marco legal à GD no Brasil trouxe 

avanços para o micro e minigeração distribuída no sentido de oferecer mais 

segurança para os investidores, condições de crescimento mais sustentáveis a essa 

modalidade energética, refletindo em uma maior adoção do sistema e da capacidade 

instalada. Portanto, entender como a nova legislação influencia essa expansão do 

setor, a viabilidade econômica para consumidores e investidores e quais ajustes 

podem ser feitos é crucial para o sucesso desta transição. 

Espera-se que esse crescimento contínuo persista por parte dos 

consumidores, impulsionada, principalmente, pela redução nos preços dos 

componentes, pelo aumento constante na conta de luz e pelas iniciativas do 

governo. 
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